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Com o lançamento desta obra, o mercado editorial brasileiro ganha
mais uma importante contribuição de cientistas de diferentes instituições
de pesquisa sobre os riscos do uso indiscriminado de agrotóxicos nas la-
vouras. Trata-se de uma abordagem interdisciplinar, tendo como foco os
efeitos perniciosos desses produtos à saúde humana, ocasionados tanto
pela ingestão de alimentos contaminados quanto pela exposição ocupaci-
onal a que estão sujeitos milhares de trabalhadores rurais.

Também são destacados os impactos ambientais negativos resultan-
tes da contaminação do solo, da água e do ar, cujos efeitos se manifestam
em forma e intensidade variáveis, afetando seriamente o equilíbrio dos
sistemas biológicos. Outros aspectos inerentes ao problema central são
pontificados ao longo dos artigos. Neste particular, ressaltam-se as contri-
buições metodológicas referentes a técnicas de avaliação e gerenciamen-
to de riscos, aplicadas a populações expostas a agrotóxicos, bem como
diagnósticos de percepção desses riscos e as determinações socioambien-
tais que tornam ainda mais complexa a abordagem do tema. Somam-se a
essas considerações os desafios inerentes à capacidade de articulação ins-
titucional e de gerenciamento de projetos integrados de pesquisa.

Os trabalhos aqui relatados resultam, em boa parte, de um esforço
de pesquisadores do Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Eco-

PREFÁCIO



1 2

logia Humana da Escola Nacional de Saúde Pública da Fundação Oswal-
do Cruz (Cesteh/Ensp/Fiocruz), que, com outros parceiros, desenvol-
veram um Programa Integrado de Pesquisa sobre o Destino dos Agrotó-
xicos em uma importante região agrícola do estado do Rio de Janeiro.

Esta obra é dividida em três partes, que se completam harmoniosa-
mente. A primeira oferece um panorama do trinômio Agrotóxicos, Saú-
de e Meio Ambiente, focalizando a situação mundial, com destaque para
os países em desenvolvimento, onde se inclui o Brasil. A segunda parte
dedica-se à avaliação da exposição humana a agrotóxicos, apresentando
experiências bem-sucedidas em Saúde e Meio Ambiente. Nela se con-
centram os textos que constituem desafios metodológicos, como, por
exemplo, a eficácia das técnicas de avaliação de exposição humana a
agrotóxicos, de avaliação ambiental a agrotóxicos e de avaliação da con-
taminação alimentar. Finalmente, na terceira parte, o leitor se depara
com estudos relativos a perspectivas e desafios colocados pelo debate,
vistos de diferentes ângulos de abordagem. A normatização de rótulos,
a necessidade de um olhar interdisciplinar sobre o problema e o estabe-
lecimento de nexo causal entre a exposição a agrotóxicos e o desenvol-
vimento de cânceres em seres humanos são alguns desses desafios.
Contudo, o problema da comunicação rural é também colocado sob pers-
pectiva dialógica e horizontal, fundada na interação de saberes técnicos
e saberes populares, de modo a potencializar ações educativas na pre-
venção ao abuso de agrotóxico, e sobretudo na organização das forças
sociais comunitárias para o enfrentamento dos problemas.

É Veneno ou é Remédio? certamente contribuirá para fortalecer, na
sociedade civil, a consciência crítica sobre o uso indiscriminado de agro-
tóxicos e seus efeitos deletérios. Apesar dos avanços da legislação vi-
gente, que estabelece normas bem definidas para registro e uso des-
ses produtos, na verdade, os danos provocados pelas freqüentes expo-
sições de trabalhadores rurais e consumidores de alimentos aos diver-
sos princípios ativos dos agrotóxicos ainda são alarmantes em muitas
regiões produtoras. Mais que nunca, é preciso que as organizações de
pesquisa agropecuária se comprometam com uma nova matriz tecno-
lógica que reduza a dependência de insumos químicos nos sistemas
produtivos e incorporem a preocupação ambiental em suas ações de
pesquisa e desenvolvimento.



1 3

Estão de parabéns os articulistas, organizadores e editores deste
livro, pela oportunidade e qualidade dos textos apresentados. O apro-
fundamento das questões aqui levantadas servirão de alerta e estímulo
à necessária mudança de hábitos e comportamento de produtores, con-
sumidores e até mesmo de formuladores de políticas públicas com vis-
tas ao ideal de produção e incorporação aos sistemas produtivos agro-
pecuários de tecnologias ‘limpas’ que preservem a qualidade dos ali-
mentos e o meio ambiente.

Gustavo Kauark Chianca
  Diretor-Executivo da Embrapa
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APRESENTAÇÃO

É Veneno ou é Remédio? – agrotóxicos, saúde e ambiente trata do complexo
objeto da contaminação ambiental e humana por agrotóxicos, focalizando,
em especial, o Brasil, país que, de acordo com dados recentes, é o sétimo co-
locado no ranking mundial dos países consumidores desses agentes químicos.

Antes de caracterizarmos a obra, apresentaremos a razão que nos levou
ao desenvolvimento deste trabalho: a Organização Mundial da Saúde (OMS)
estima que, a cada ano, entre três e cinco milhões de pessoas são contamina-
das por agrotóxicos em todo o mundo. Alguns autores acreditam que esses
números podem chegar a 25 milhões de trabalhadores/ano somente nos paí-
ses em desenvolvimento. Independentemente de um consenso sobre o nú-
mero de trabalhadores rurais acometidos pelos efeitos danosos desses produ-
tos, é inegável a seriedade do problema, sobretudo nos países em desenvol-
vimento, responsáveis por aproximadamente 20% do consumo mundial de
agrotóxicos e onde são localizados 70% dos casos de intoxicação.

Não obstante os dados apresentados, tal situação encontra-se, hoje,
no cerne de nossas preocupações profissionais, muito em função de uma
série de determinantes de ordens social, econômica e cultural que le-
vam à manutenção dessa crise. Dentre esses fatores se incluem as práti-
cas exploratórias de venda, o uso da comunicação como forma de subju-
gar populações ‘leigas’, a legitimação de saberes técnicos através do uso
deturpado de ícones cientificistas e a vinculação do acesso aos progra-
mas de crédito rural ao uso de agrotóxicos nas lavouras.
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Esta publicação apresenta, entre outros, os principais resultados do
trabalho de uma equipe de pesquisadores do Centro de Estudos da Saú-
de do Trabalhador e Ecologia Humana da Escola Nacional de Saúde
Pública da Fundação Oswaldo Cruz, (Cesteh/Ensp/Fiocruz) em uma re-
gião agrícola do estado do Rio de Janeiro. Esta investigação, vinculada
a um programa integrado de pesquisa sobre o destino dos agrotóxicos na
região, possibilitou-nos perceber as nuances relacionadas ao trabalho
com essas substâncias, assim como permitiu-nos visualizar alguns pro-
cessos pelos quais as populações humanas se tornam vulneráveis à con-
taminação por tais agentes químicos.

Os resultados das linhas individuais de investigação já apontavam
para a multiplicidade de fatores e determinantes relacionados a esse
objeto de estudo, mas somente com a consolidação do programa é que foi
possível entender a complexidade do objeto, que é o eixo central da pre-
sente publicação.

Na primeira parte, “Agrotóxicos, saúde e ambiente: panorama atual
e dilemas”, apresentam-se alguns dos principais problemas relacionados
ao regime de uso indiscriminado de agrotóxicos no meio rural brasileiro.
Dentre estes, podemos destacar duas questões que vêm concentrando
grande parte das atenções da comunidade científica voltada para o estu-
do dos efeitos adversos destes compostos químicos: a exposição de cri-
anças e adolescentes aos agrotóxicos, assim como a relação entre a ex-
posição humana a estas substâncias e o desenvolvimento de tumores e
disfunções do sistema endócrino.

Com relação à exposição de crianças e adolescentes aos agrotóxicos,
este livro traz importantes contribuições para o setor saúde, seja através
da compilação de dados resumidos dos principais estudos sobre o assunto,
realizados na Europa e nos Estados Unidos, seja através da apresentação
de um estudo realizado no estado do Rio de Janeiro, em região agrícola
de intensa produtividade, onde o trabalho de crianças e adolescentes é
freqüente, dada a lógica campesina que caracteriza as comunidades estu-
dadas. Em ambos os casos, o que se constata é uma situação crítica, onde
crianças e adolescentes são, freqüentemente, expostos de forma diferen-
ciada, em relação a adultos, tanto quantitativa quanto qualitativamente, o
que, devido à constituição orgânico-fisiológica deste grupo, acaba por gerar
uma série de decorrências danosas à sua saúde e ao seu desenvolvimento.
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Ainda em relação à exposição crônica a agrotóxicos, destacam-se,
nesta primeira parte, dois fatores – o desenvolvimento de cânceres e as
alterações no sistema endócrino humano (disrupção endócrina) – cujas
possíveis relações vêm sendo mapeadas por diversos estudos. Entretan-
to, algumas lacunas ainda permanecem no entendimento dos processos
pelos quais tais patologias se desenvolvem, razão da atualidade e da
importância da inclusão deste tema na presente publicação.

Na segunda parte, “Metodologias de pesquisa: avanços e dilemas”,
são comentadas algumas abordagens teórico-metodológicas relacionadas ao
monitoramento de populações e ambientes afetados por agrotóxicos.
Mais do que um conjunto de metodologias, os artigos desta seção apre-
sentam experiências inovadoras e percursos bem-sucedidos de monito-
ramento ambiental e humano, adequados à realidade nacional e de fácil
reprodução, seja qual for a situação e/ou a região em foco.

Tais experiências, que vão desde as metodologias analíticas da ex-
posição humana a estes agentes químicos até as estratégias integradas e
participativas de avaliação e gerenciamento de riscos, apresentam solu-
ções criativas, de baixo custo e elevada acuidade ao desafio do monito-
ramento de populações humanas e ambientes contaminados por agrotó-
xicos, entendendo este como um dos principais determinantes da quali-
dade de vida nos meios rural e urbano do país.

Na última parte, “Perspectivas e desafios”, discutem-se desafios a
serem superados no país, no que concerne ao problema da exposição hu-
mana a agrotóxicos, assim como os caminhos pelos quais se vislumbram
algumas estratégias e saídas, visando à garantia da qualidade de vida das
populações humanas. Problemas que vão desde a imprecisão e a submen-
suração dos registros de casos de intoxicação até a dificuldade de comuni-
cação entre técnicos e agricultores no meio rural dão a dimensão da situ-
ação atual e apontam para os desafios a serem superados nas próximas
décadas.

É também salientada, em um dos artigos, a importância do estabeleci-
mento de políticas governamentais eficientes aplicadas ao problema. Sem
estas, todas as estratégias aqui apresentadas perdem grande parte de
sua eficácia e tendem a se constituir como iniciativas pontuais e estan-
ques, incapazes de alterar o panorama atualmente encontrado no Brasil
e na grande maioria dos países em desenvolvimento.
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Não por coincidência terminamos esta terceira parte – e o livro, por
conseguinte, – abordando a importância e a necessidade da construção de
estratégias educativas adequadas às realidades dos grupos populacionais
específicos relacionados ao problema que é o objeto principal desta obra.
Sem estas iniciativas, qualquer abordagem sobre o tema, por mais com-
pleta e adequada que seja, tende a ficar no âmbito do assistencialismo
imediato. Entendemos que somente através de políticas educativas con-
tinuadas e participativas será possível sonhar com a autonomia destes
grupos, revertendo assim o panorama da saúde das populações que, a
cada ano, mais e mais se expõem aos efeitos nocivos dos agrotóxicos.

Os Organizadores
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PARTE I

Agrotóxicos, saúde e ambiente:
panorama atual e dilemas
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Agrotóxicos , Saúde e Ambiente

1

 AGROTÓXICOS, SAÚDE E AMBIENTE:
uma introdução ao tema

Frederico Peres
Josino Costa Moreira
Gaetan Serge Dubois

INTROD UÇÃO

Agrotóxicos, defensivos agrícolas, pesticidas, praguicidas, remédios de
planta, veneno. Essas são algumas das inúmeras denominações relaciona-
das a um grupo de substâncias químicas utilizadas no controle de pragas
(animais e vegetais) e doenças de plantas (Fundacentro, 1998). São utiliza-
dos nas florestas nativas e plantadas, nos ambientes hídricos, urbanos e
industriais e, em larga escala, na agricultura e nas pastagens para a pecuária,
sendo também empregados nas campanhas sanitárias para o combate a ve-
tores de doenças.

Tão extensa quanto a lista de efeitos nocivos dos agrotóxicos à saúde
humana é a discussão sobre a nomenclatura correta dessa gama de produtos,
a qual, de acordo com os interesses de grupo (ou grupos) envolvido(s), pode
dar-lhes conotações muitas vezes opostas ao sentido real.

A legislação brasileira, até a Constituição de 1988 (publicada em 1989),
tratava esse grupo de produtos químicos por defensivos agrícolas, denomi-
nação que, pelo seu próprio significado, excluía todos os agentes utilizados
nas campanhas sanitárias urbanas. Fazia parte da Portaria 3.214 de 8 de
junho de 1978, que aprova as Normas Regulamentadoras (NRs) relativas à
Segurança e Medicina do Trabalho, especificamente da Norma Regula-
mentadora Rural no 5 (NRR 5), que trata da utilização de produtos quími-
cos no trabalho rural. A mesma Norma, alterada durante o processo Cons-
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tituinte, passa a tratar, a partir da data de sua promulgação, esse grupo
de produtos químicos por agrotóxicos. (Lei Federal no 7.802, de 11 de julho de
1989, atualmente regulamentada pelo Decreto 4.074, de 4 de janeiro
de 2002. O Decreto 4.074/02 revogou o Decreto 98.816, de 11 de janeiro de
1990, que regulamentou primeiramente a Lei de Agrotóxicos.)

Assim, a NRR 5 acompanha a mencionada Lei Federal e passa à regu-
lamentação dos agrotóxicos, ali definidos da seguinte maneira:

Entende-se por agrotóxicos as substâncias, ou mistura de substâncias,
de natureza química quando destinadas a prevenir, destruir ou repelir,
direta ou indiretamente, qualquer forma de agente patogênico ou de
vida animal ou vegetal, que seja nociva às plantas e animais úteis, seus
produtos e subprodutos e ao homem.

Tal definição já evidencia a capacidade desses agentes de destruir vida
animal ou vegetal, característica que fica completamente mascarada em uma
denominação de caráter positivo como a de “defensivos agrícolas”. Segundo
o grupo de pós-graduação em Agroecologia da Universidade Federal Rural
do Rio de Janeiro, em reportagem publicada no jornal informativo do Conse-
lho Regional de Química, da Terceira Região:

O termo defensivo agrícola carrega uma conotação errônea de que as
plantas são completamente vulneráveis a pragas e doenças, e esconde
os efeitos negativos à saúde humana e ao meio ambiente. O termo
agrotóxico é mais ético, honesto e esclarecedor, tanto para os
agricultores como para os consumidores. (Informativo CRQ III, 1997)

Ainda de acordo com a reportagem, esse tipo de denominação favorece
os interesses do capital estrangeiro, expandindo seus domínios e criando
mecanismos (meios/estudos/pesquisas) que corroborem a necessidade da
utilização de tais produtos:

O capital estrangeiro se beneficia do uso de insumos vendidos,
principalmente, para países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento,
como é o caso do Brasil, que tem um governo atrelado a esse capital,
tornando nossa agricultura altamente dominada. Esse domínio é
refletido nas pesquisas agrícolas, que priorizam estudos voltados para
viabilizar a adoção desses insumos. (Informativo CRQ III, 1997)

Como seria de se esperar, a mudança do termo “defensivos agrícolas”
para “agrotóxicos” foi conseguida após muita negociação política, em que
se destacou o papel da sociedade civil organizada em sindicatos rurais, coo-
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perativas de produtores rurais e de outros grupos que representaram o inte-
resse do usuário/consumidor contra esse lobby. Essa terminologia teve uma
aceitação muito grande por parte dos comerciantes e fabricantes de tais
insumos, principalmente pela conotação positiva que conferia aos agrotóxi-
cos (um agente que vai ‘defender’ a sua lavoura ‘indefesa’ das pragas que
poderiam acometê-la).

Na literatura internacional em língua inglesa, o grupo de substâncias/
produtos químicos aqui definido como agrotóxico recebe a denominação
de pesticida (pesticide). O termo “agroquímico” – o mais próximo de agrotó-
xico encontrado em literatura de língua inglesa (agrochemicals) e, em menor
escala, também na língua portuguesa – engloba um número maior de pro-
dutos, como os fertilizantes e adubos inorgânicos. Portanto, não representa
o real sentido do termo agrotóxico, que indica não apenas a sua finalidade
de uso, mas também o caráter prejudicial destas substâncias, visualizado no
radical “tóxico”.

A denominação pesticidas, mantida pelo forte lobby da indústria quími-
ca internacional, também reforça o caráter positivo do termo (pesticida, pro-
duto que mata – somente – as pestes) e cai como uma luva ao ratificar seus
interesses através da consolidação de tais produtos como insumos indis-
pensáveis (segundo profissionais ligados a esses setores produtivos) ao pro-
cesso de produção rural. Na literatura de língua espanhola, tais produtos
são tratados por “praguicidas” (plaguicidas), com clara associação à denomi-
nação de pesticidas.

No campo, esses insumos são amplamente conhecidos por “veneno”
ou “remédio”, questão presente no título desta publicação, e que está rela-
cionada não somente à forma pela qual os agrotóxicos são denominados
pelos trabalhadores rurais (que os chamam ora de veneno, ora de remédio),
mas também a uma desconfiança histórica, evidenciada no campo e extra-
polada para a sociedade em geral, sobre o papel de tais produtos na vida e
no trabalho rural, na mesa dos consumidores e na saúde ambiental e quali-
dade de vida destas e das gerações futuras.

O termo “remédio” tem origem no discurso de vendedores e técnicos
ligados à indústria, que tratavam os agrotóxicos por “remédio de plantas”,
quando da implantação deles no mercado brasileiro, por volta da década de
60. Já o termo “veneno” deriva da experiência concreta do trabalhador rural
(e, em nossa opinião, constitui a mais digna e acurada denominação para tais
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produtos), que, desde o início da utilização dos agrotóxicos no meio rural,
vem observando, além de seus efeitos previstos – matar pragas –, também
seus efeitos nocivos à saúde humana e animal (por exemplo, morte de pei-
xes, roedores, animais domésticos etc.).

Nesta publicação, optou-se por utilizar a denominação constante da
legislação brasileira – agrotóxicos – por considerarmos que esse termo en-
globa o maior número de características necessárias à descrição das substâncias
que formam tal universo, além de ser mais transparente e dotado de conotação
ética para o leitor, o usuário e o consumidor dos produtos “tratados”.

Segundo a Food and Agriculture Organization (FAO), Programa da
Organização das Nações Unidas (ONU) responsável pelas áreas de agricul-
tura e alimentação, os agrotóxicos são definidos como:

qualquer substância, ou mistura de substâncias, usadas para prevenir,
destruir ou controlar qualquer praga – incluindo vetores de doenças
humanas e animais, espécies indesejadas de plantas ou animais,
causadoras de danos durante (ou interferindo na) a produção,
processamento, estocagem, transporte ou distribuição de alimentos,
produtos agrícolas, madeira e derivados, ou que – ou que deva ser
administrada para o controle de insetos, aracnídeos e outras pestes
que acometem os corpos de animais de criação. (FAO, 2003)

De acordo com a Lei Federal no 7.802, em seu Artigo 2, Inciso I, que
trata sobre esse grupo de substâncias/agentes no país:

Agrotóxicos e afins são os produtos e os componentes de processos
físicos, químicos ou biológicos destinados ao uso no setor de produção,
armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens,
na proteção de florestas nativas ou implantadas e de outros ecossistemas
e também em ambientes urbano, hídricos e industriais, cuja finalidade
seja alterar a composição da flora e da fauna, a fim de preservá-la da
ação danosa de seres vivos considerados nocivos, bem como substâncias
e produtos empregados como desfolhantes, dessecantes, estimuladores
e inibidores do crescimento.

Os agrotóxicos englobam uma vasta gama de substâncias químicas –
além de algumas de origem biológica – que podem ser classificadas de acordo
com o tipo de praga que controlam, com a estrutura química das substânci-
as ativas e com os efeitos à saúde humana e ao meio ambiente (Agrofit,
1998). Os agrotóxicos e os produtos veterinários, utilizados para combater
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pragas ou doenças de plantas e de animais, respectivamente, são regula-
mentados e tratados separadamente na legislação brasileira, apesar de utili-
zarem muitas vezes, em suas formulações, o mesmo ingrediente ativo.

O Quadro 1 apresenta um sumário dos principais agrotóxicos emprega-
dos mundialmente, de acordo com o tipo de praga que controla e com o
grupo químico a que pertencem.

Quadro 1 – Principais categorias de agrotóxicos quanto à natureza da praga
combatida e ao grupo químico a que pertencem

Classificação quanto à 
natureza da praga 

controlada 

Classificação quanto  
ao grupo químico 

Exemplos 
(produto/substâncias/agentes) 

Inorgânicos  Fosfato de alumínio, arsenato de 
cálcio  

Extratos vegetais  Óleos vegetais 
Organoclorados Aldrin,* DDT,* BHC* 
Organofosforados Fenitrotion, Paration, Malation, 

Metil-paration  
Carbamatos Carbofuran, Aldicarb, Carbaril 
Piretróides sintéticos Deltametrina, Permetrina 

Inseticidas 
(controle de insetos) 

Microbiais Bacillus thuringiensis 
Inorgânicos Calda Bordalesa, enxofre 
Ditiocarbamatos Mancozeb, Tiram, Metiram 
Dinitrofenóis Binapacril 
Organomercuriais Acetato de fenilmercúrio 
Antibióticos Estreptomicina, Ciclo-hexamida 
Trifenil estânico Duter, Brestam 
Compostos Formilamina Triforina, Cloraniformetam 

Fungicidas 
(combate aos fungos) 

Fentalamidas Captafol, Captam 
Inorgânicos Arsenito de sódio, cloreto de sódio 
Dinitrofenóis Bromofenoxim, Dinoseb, DNOC 
Fenoxiacéticos CMPP, 2,4-D, 2,4,5-T 
Carbamatos Profam, Cloroprofam, Bendiocarb 
Dipiridilos Diquat, Paraquat, Difenzoquat 
Dinitroanilinas Nitralin, Profluralin 
Benzonitrilas Bromoxinil, Diclobenil 

Herbicidas 
(combate às plantas invasoras) 

Glifosato Round-up 
Dipiridilos Diquat, Paraquat Desfoliantes 

(combate às folhas 
indesejadas) 

Dinitrofenóis Dinoseb, DNOC 

Hidrocarbonetos 
halogenados 

Brometo de metila, cloropicrina 

Geradores de Metil-
isocianato 

Dazomet, Metam 
Fumigantes 

(combate às bactérias do solo) 

- Formaldeídos 
Hidroxicumarinas Cumatetralil, Difenacum Rodenticidas/Raticidas 
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*Proibidos em vários países e no Brasil.

Fonte: WHO, 1990; OPS/WHO, 1996 – apud Peres, 1999.

O PROCESSO DE REGISTRO E AVALIAÇÃO AMBIENTAL DE AGROTÓXICOS

O registro dos agrotóxicos nas instituições governamentais competen-
tes (Ministérios da Agricultura, Meio Ambiente e Saúde) constitui-se no
instrumento básico do processo de controle governamental sobre essas subs-
tâncias/produtos, visando à importação, exportação, produção, transporte,
armazenamento, comercialização e uso.

Trata-se de uma etapa obrigatória em vários países com a finalidade de
maximizar os benefícios para o usuário e minimizar os riscos à saúde huma-
na e ambiental. Assim, os órgãos governamentais envolvidos no processo
de registro têm a incumbência de avaliar as características agronômicas,
toxicológicas e ecotoxicológicas de cada substância/produto, como também
de estabelecer as restrições e recomendações de uso necessárias para uma
maior segurança na utilização dos agrotóxicos.

Além disso, a expectativa da sociedade é de que a aprovação do
registro de um agrotóxico signifique o reconhecimento e a garantia de
que o produto, quando utilizado da maneira recomendada, esteja den-
tro dos limites de segurança aceitos para a saúde e o ambiente.

É importante salientar que o registro é um processo decisivo no qual se
devem avaliar cientificamente a qualidade e a pertinência dos resultados e

Quadro 1 – Principais categorias de agrotóxicos quanto à natureza da
praga combatida e ao grupo químico a que pertencem
(continuação)

controlada 
Inorgânicos (aquáticos) Sulfato de cobre Moluscocidas 

(combate aos moluscos) Carbamatos (terrestres) Aminocarb, Metiocarb, Mexacarbato 
Hidrocarbonetos 
halogenados 

Dicloropropeno, DD Nematicidas 
(combate aos nematóideos) 

Organofosforados Diclofention, Fensulfotion 
Organoclorados Dicofol, Tetradifon Acaricidas 

(combate aos ácaros) Dinitrofenóis Dinocap, Quinometionato 

   
Classificação quanto à 

natureza da praga 
controlada 

Classificação quanto  
ao grupo químico 

Exemplos 
(produto/substâncias/agentes) 

Inorgânicos (aquáticos) Sulfato de cobre Moluscocidas 
- Formaldeídos 
Hidroxicumarinas Cumatetralil, Difenacum Rodenticidas/Raticidas 

(combate aos roedores/ratos) Indationas Fenil-metil-pirozolona, pindona 
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das conclusões apresentados, os quais, em última instância, devem envol-
ver uma análise do risco-benefício, que demanda uma visão e um conheci-
mento integrados dos aspectos toxicológicos, ecotoxicológicos e agronômi-
cos, orientados para um maior interesse social.

Nesse contexto, a avaliação dos possíveis efeitos adversos à saúde hu-
mana (os agudos e principalmente os crônicos) e ao ambiente deve ser de
fundamental importância para a concessão ou não do registro. Isto porque,
embora a eficácia agronômica possa ser facilmente comprovada pelo pró-
prio usuário – resultando, naturalmente, em uma maior ou menor aceitação
do produto –, os danos à saúde humana e ao ambiente, na maioria dos ca-
sos, não o são.

Para obtenção do registro no Brasil, até 1989, os agrotóxicos eram sub-
metidos apenas às avaliações toxicológica e de eficácia agronômica. Após a
regulamentação da Lei no 7.802, de 11 de julho de 1989, pelo Decreto no

98.816, de 11 de janeiro de 1990, passaram a ser exigidas também a avalia-
ção e a classificação do potencial de periculosidade ambiental.

Segundo a atual legislação, compete ao Ministério da Agricultura e Abas-
tecimento realizar a avaliação da eficácia agronômica, ao Ministério da Saú-
de executar a avaliação e classificação toxicológica e ao Ministério do Meio
Ambiente, por meio do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis (Ibama), avaliar e classificar o potencial de pericu-
losidade ambiental. Os órgãos estaduais e do Distrito Federal, dentro de
sua área de competência, devem realizar o controle e a fiscalização da co-
mercialização e uso desses produtos na sua jurisdição.

A avaliação ambiental, a cargo do Ibama, é baseada em documentação
fornecida pelas empresas interessadas no registro, compreendendo estu-
dos e testes realizados por laboratórios nacionais e estrangeiros, e em infor-
mações complementares. São levados também em consideração outros da-
dos obtidos da literatura e de banco de dados especializados.

A avaliação e a classificação do potencial de periculosidade ambiental
de um agrotóxico é baseada em estudos físico-químicos, toxicológicos e
ecotoxicógicos, que fundamentam qualquer alteração, restrição, concessão
ou não do registro. Assim, é importante que esses estudos tenham sido
conduzidos de acordo com as Boas Práticas de Laboratórios (Portaria Con-
junta Ibama-Inmetro, no 66 de 17 de junho de 1997), assegurando uma
avaliação e classificação ambiental mais consistentes desses produtos.
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Para a avaliação dos possíveis efeitos ambientais, as empresas interessa-
das devem apresentar ao Ibama informações sobre as propriedades físico-
químicas das substâncias presentes naquele produto, os resultados de tes-
tes ou estudos sobre mobilidade e persistência em solos brasileiros, fotólise,
hidrólise, testes de toxicidade aguda e crônica realizados com diferentes orga-
nismos não-alvos (microorganismos, minhoca, algas, peixes, abelhas, aves e
mamíferos), além dos resultados dos estudos de bioconcentração em peixes e
do potencial mutagênico, teratogênico e carcinogênico do produto.

De acordo com esses parâmetros, os agrotóxicos são classificados, quanto
à periculosidade ambiental, em classes que variam de I a IV: produtos impe-
ditivos de obtenção de registro, produtos altamente perigosos ao meio ambi-
ente (Classe I); produtos muito perigosos ao meio ambiente (Classe II); pro-
dutos perigosos ao meio ambiente (Classe III); e produtos pouco perigosos
ao meio ambiente (Classe IV).

A classificação dos agrotóxicos em função dos efeitos à saúde, decor-
rentes da exposição humana a esses agentes, pode resultar em diferentes
classes toxicológicas, sumarizadas no Quadro 2. Essa classificação obedece
ao resultado de testes ou estudos realizados em laboratórios, que tentam
estabelecer a dosagem letal (DL) do agrotóxico em 50% dos animais utili-
zados naquela concentração.

Quadro 2 – Classificação dos agrotóxicos de acordo com os efeitos à saúde
humana

Fonte: WHO, 1990; OPS/WHO, 1996 – apud Peres, 1999.

A legislação brasileira prevê a proibição de registro de agrotóxicos e,
conforme o estabelecido no Artigo 3o, § 6, essa proibição pode ocorrer nas
seguintes situações: 1) para os quais o Brasil não disponha de métodos para
a desativação de seus componentes; 2) para os quais não haja antídoto ou
tratamento eficaz no país; 3) que revelem características teratogênicas, car-
cinogênicas ou mutagênicas; 4) que provoquem distúrbios para hormonais

Classe toxicológica Toxicidade DL50 Faixa colorida 
I extremamente tóxico  5 mg/kg vermelha 
II altamente tóxico entre 5 e 50 mg/kg amarela 
III medianamente tóxico entre 50 e 500 mg/kg azul 
IV pouco tóxico entre 500 e 5.000 mg/kg verde 
- muito pouco tóxico acima de 5.000 mg/kg - 
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e danos ao aparelho reprodutor; 5) que se revelem mais perigosos para o
homem do que os testes de laboratório, com animais, tenham podido de-
mostrar; e 6) cujas características causem danos ao meio ambiente.

Conforme previsto no Decreto 4.074/02, deverá ser adotada no Brasil a
avaliação de riscos ambientais dos agrotóxicos, por ser o procedimento mais
adequado, uma vez que é o resultado do julgamento de sua periculosidade
em função da exposição. A periculosidade está associada com a potencialida-
de da substância, a exemplo da toxicidade aguda e crônica, bioacumulação
etc., ao passo que a exposição está associada com a quantidade da substância
e também com as condições de uso e de distribuição no ambiente.

As condições técnicas necessárias para avaliar o risco de agrotóxicos são mais
exigentes do que as utilizadas para avaliar o potencial de periculosidade ambien-
tal. Para sua implementação e execução no país, é fundamental que os órgãos
responsáveis e envolvidos no registro possuam equipes técnicas multidisciplina-
res, com conhecimento das características intrínsecas dos produtos e experiência
na realização e na interpretação dos testes e estudos mencionados anteriormen-
te, como também, acesso constante a dados e informações atualizadas.

Um aspecto importante do registro dos agrotóxicos é a avaliação do
conteúdo e da forma de apresentação dos dizeres do rótulo e da bula, que
servem para comunicar aos usuários sua aplicabilidade e também as adver-
tências e recomendações sobre os problemas mais graves e importantes
identificados durante as fases de desenvolvimento do produto. Devem es-
tar presentes no rótulo e na bula todas as advertências pertinentes (algu-
mas são padronizadas) quanto aos efeitos sobre a saúde humana ou ambi-
ental. Por exemplo, quando o resultado do teste de toxicidade aguda para
abelhas demonstrar que o produto é altamente perigoso (Classe I), o rótulo
deverá trazer uma advertência semelhante à seguinte: “Este produto é AL-
TAMENTE TÓXICO para abelhas, podendo afetar outros insetos benéficos. Não
aplique o produto no período de maior visitação das abelhas.”

Segundo a legislação brasileira, os produtos formulados só podem ser
comercializados por meio do receituário agronômico prescrito por profissio-
nais habilitados. O rótulo e a bula podem auxiliá-los nessa função, indican-
do o uso adequado e instruindo como diminuir os impactos adversos ao
meio ambiente e à saúde humana.

Apesar do cumprimento dessa legislação, a maioria das informações
contidas em rótulos e bulas de produtos agrotóxicos não é inteligível para
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os usuários, sobretudo os trabalhadores rurais, como será demonstrado em
outros artigos desta coletânea. Tal fato é de extrema importância para o
entendimento do processo que resulta na contaminação de milhões de tra-
balhadores, ano a ano, por essas substâncias.

Outra atividade importante no controle dos agrotóxicos desenvolvida pelo
Ibama é a verificação dos teores de impurezas tóxicas (dioxinas, nitrossaminas,
DDT e seus isômeros etc.) e da composição quali-quantitativa dos produtos.
A verificação dos teores de impurezas tóxicas é realizada por meio da avaliação
das análises do teor de impurezas, das informações sobre produção/importação
prestadas pelas empresas registrantes e de ações de fiscalização.

A UTILIZAÇÃO DE AGROTÓXICOS NO PAÍS

Desde a década de 50, quando se iniciou a chamada ‘revolução verde’,
foram observadas profundas mudanças no processo tradicional de trabalho
agrícola, bem como em seus impactos sobre o ambiente e a saúde humana.
Novas tecnologias, muitas delas baseadas no uso extensivo de agentes quí-
micos, foram disponibilizadas para o controle de doenças, aumento da produ-
tividade e proteção contra insetos e outras pragas.

Não se pode negar o crescimento, em termos de produtividade, proporci-
onado pela difusão de tais tecnologias no campo (Moreira et al., 2002). Entre-
tanto, essas novas facilidades não foram acompanhadas pela implementação
de programas de qualificação da força de trabalho, sobretudo nos países em
desenvolvimento, expondo as comunidades rurais a um conjunto de riscos
ainda desconhecidos, originado pelo uso extensivo de um grande número de
substâncias químicas perigosas e agravado por uma série de determinantes de
ordem social (Peres, 1999; Peres et al., 2001). Além disso, as mudanças no
processo produtivo e o implemento tecnológico de uma maneira geral podem
estar, também, associados à exclusão e marginalização dos trabalhadores rurais
que não têm acesso a tais mudanças, levando a uma inserção na economia de
mercado desfavorável e injusta e, ainda, favorecendo o surgimento de novas
injúrias à saúde e à segurança do homem do campo (Peres et al., 2001).

Dentro desse contexto, os agrotóxicos aparecem como importante exem-
plo dessa (triste) realidade. A Organização Mundial da Saúde estima que, a
cada ano, entre três e cinco milhões de pessoas são contaminadas por agrotóxi-
cos em todo o mundo (Jeyaratnam, 1990; ILO, 1997). Alguns autores acredi-
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tam que tais números podem chegar a 25 milhões de trabalhadores/ano
somente nos países em desenvolvimento (Jeyaratnam, 1990; Levien & Doull,
1993). É inegável a seriedade do problema, sobretudo nos países em desen-
volvimento, responsáveis por aproximadamente 20% do consumo mundial de
agrotóxicos e onde estão localizados 70% dos casos de intoxicação (ILO, 1997).

Entre 1883 e 1997, os gastos mundiais com agrotóxicos aumentaram
de 20 para 34 bilhões de dólares/ano (Yuldeman et al., 1998). A América
Latina foi a região do planeta onde se observou um maior aumento no con-
sumo desses produtos (aproximadamente 120%). Isto ocorreu, principal-
mente, por causa da influência do Brasil, que, no período, aumentou seus
gastos na aquisição desses insumos de 1 para 2,2 bilhões de dólares/ano
(entre 1964 e 1991, o consumo de agrotóxicos aumentou 276,2%, em rela-
ção a um aumento de 76% na área plantada – MMA, 2000).

Dados da FAO mostram que, somente no ano de 1997, o país gastou
US$ 211,902 milhões na importação de agrotóxicos, aproximadamente 40
vezes mais do que há 35 anos (1964, US$ 5,122 milhões), época em que
esses produtos começaram a surgir no mercado nacional. Isso equivale à
metade do gasto de toda a América Latina (FAO, 2003).

De acordo com o Sindag (apud Anvisa, 2002), em 2001, o Brasil consu-
miu 328.413 toneladas de agrotóxicos. Considerando o consumo dos dez prin-
cipais países consumidores desses produtos (que representam 70% do mer-
cado mundial), o Brasil aparece em 7o lugar no ranking, com os estados de São
Paulo, Paraná e Minas Gerais contribuindo com aproximadamente 50% do
montante total utilizado no país (Anvisa, 2002).

Tal situação tem antecedentes históricos importantes. A utilização de agro-
tóxicos no Brasil tem origem, basicamente, no período de 1960-70, quando no
campo constatava-se um progressivo processo de automação das lavouras, com
o implemento de maquinário e utilização de produtos agroquímicos no proces-
so de produção. Isso foi estimulado, sobretudo, pela implementação do Siste-
ma Nacional de Crédito Rural (SNCR), que vinculava a concessão de emprés-
timos aos produtores à fixação de um percentual a ser gasto com agrotóxicos,
considerados, então, símbolo da modernidade no campo (Peres, 1999).

Estimuladas pelos benefícios das políticas de importação, as grandes
indústrias químicas multinacionais começam a visualizar a América Latina,
e, sobretudo, o Brasil, como um novo e crescente mercado para os seus
produtos (La Dou, 1994). No final da década de 70, observou-se a comerci-
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alização dos primeiros produtos agrotóxicos em larga escala, com disponibi-
lidade de estoque e consumo. Na segunda metade da década de 80, temos
um massivo aporte de tais produtos, devido à implantação de alguns desses
segmentos produtivos no parque industrial sul-sudeste brasileiro.

Na primeira metade da década de 80, nos países do então chamado
Primeiro Mundo (desenvolvidos), os efeitos nocivos dos agrotóxicos come-
çam a ser descritos por vários autores (Davies et al., 1980; Kearney, 1980;
Pimentel et al., 1980; Baetjer, 1983; Kaloyanova, 1983; Kagan, 1985). Logo,
uma série de políticas restritivas começou a ser implementada nesses paí-
ses, preconizando a redução da utilização/produção de certos produtos (como
os agrotóxicos organofosforados e os herbicidas) e a proibição de outros
(como os agrotóxicos organoclorados) (WHO, 1990). A implantação dessas
políticas resultou numa verdadeira ‘fuga’ das indústrias químicas multina-
cionais para os países do então chamado Terceiro Mundo (sobretudo os
países hoje em desenvolvimento – La Dou, 1994).

Atualmente, existem somente no Brasil 7 grandes indústrias (multina-
cionais) produtoras de agrotóxicos, com 397 ingredientes ativos divididos
em 1.854 produtos comerciais (Agrofit, 1998).

Dentro desse contexto, o Sistema Nacional de Informações Tóxico-
Famacológicas registrou, no ano de 2000, aproximadamente 8.000 casos de
intoxicações por agrotóxicos (Sinitox, 2003). O Ministério da Saúde estima
que, para cada caso notificado, existam hoje outros 50 não notificados, o
que elevaria esse número para aproximadamente 400.000.1

OS AGROTÓXICOS E A SAÚDE HUMANA

Os agrotóxicos, como visto, são constituídos por uma grande variedade
de substâncias químicas ou produtos biológicos. São produtos desenvolvi-
dos para matar, exterminar, combater, dificultar a vida (muitos atuam sobre
processos específicos, como os reguladores do crescimento). Assim, por atu-
arem sobre processos vitais, em sua maioria, esses venenos têm ação sobre
a constituição física e a saúde do ser humano (EPA, 1985).

Os efeitos sobre a saúde podem ser de dois tipos: 1) efeitos agudos, ou
aqueles resultantes da exposição a concentrações de um ou mais agentes

1 Comunicação pessoal (Ministério da Saúde, Secretaria de Políticas de Saúde, 2003).
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tóxicos capazes de causarem dano efetivo aparente em um período de 24
horas; 2) efeitos crônicos, ou aqueles resultantes de uma exposição continu-
ada a doses relativamente baixas de um ou mais produtos.

Os efeitos agudos são aqueles mais visíveis, que aparecem durante ou
após o contato da pessoa com o produto e apresentam características bem
marcantes. No caso dos agrotóxicos, essas características podem ser espas-
mos musculares, convulsões, náuseas, desmaios, vômitos e dificuldades
respiratórias (OPS, 1996). Já os efeitos de uma exposição crônica podem
aparecer semanas, meses, anos ou até mesmo gerações após o período de
uso/contato com tais produtos, sendo, portanto, mais difíceis de identifica-
ção. Em muitos casos podem até ser confundidos com outros distúrbios, ou
simplesmente não relacionados ao agente causador (nexo-causal).

No Quadro 3, apresenta-se um sumário dos principais efeitos agudos e
crônicos causados pela exposição aos principais agrotóxicos disponíveis, de
acordo com a praga que controlam e o grupo químico ao qual pertencem.

Quadro 3 – Efeitos da exposição aos agrotóxicos

Classificação 
quanto à praga 
que controla 

Classificação 
quanto ao grupo 

químico 

Sintomas de  
intoxicação aguda 

Sintomas de  
intoxicação crônica 

 
 
Organofosforados e 
carbamatos 

- Fraqueza 
- Cólicas abdominais 
- Vômitos 
- Espasmos musculares 
- Convulsões 

- Efeitos neurotóxicos 
retardados 

- Alterações 
cromossomiais 

- Dermatites de 
contato 

 
 
Organoclorados 

- Náuseas 
- Vômitos 
- Contrações musculares 

involuntárias 

- Lesões hepáticas 
- Arritmias cardíacas 
- Lesões renais 
- Neuropatias 

periféricas 

Inseticidas 

 
 
Piretróides 
sintéticos 

- Irritações das 
conjuntivas 

- Espirros 
- Excitação 
- Convulsões 

- Alergias 
- Asma brônquica 
- Irritações nas 

mucosas 
- Hipersensibilidade 

 
 
Ditiocarbamatos 

- Tonteiras 
- Vômitos 
- Tremores musculares 
- Dor de cabeça 

- Alergias respiratórias 
- Dermatites 
- Doença de 

Parkinson 
- Cânceres 

Fungicidas 

Fentalamidas  - Teratogêneses 
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Fonte: WHO, 1990; OPS/WHO, 1996 – apud Peres, 1999.

Os inseticidas da classe dos organofosforados, bem como os carbama-
tos atuam no organismo humano inibindo um grupo de enzimas denomina-
das colinesterases. Essas enzimas atuam na degradação da acetilcolina, um
neurotransmissor responsável pela transmissão dos impulsos no sistema
nervoso (central e periférico). Uma vez inibida, essa enzima não consegue
degradar a acetilcolina, ocasionando um distúrbio chamado de crise coli-
nérgica, principal responsável pelos sintomas observados nos eventos de
intoxicação por estes produtos.2

Vários distúrbios do sistema nervoso foram associados à exposição aos
agrotóxicos organofosforados, principalmente aqueles ligados à neurotoxici-
dade desses produtos, observados através de efeitos neurológicos retardados.

Os inseticidas da classe dos organoclorados têm como uma de suas prin-
cipais características a capacidade de acumular-se nas células gordurosas no
organismo humano e no dos animais (o que pode vir a determinar uma série
de efeitos indesejados à saúde). Além disso, os organoclorados são muito
estáveis e podem persistir nos organismos e no ambiente por até trinta anos
(OPS, 1996).

2 Na presença de agrotóxicos organofosforados, ou carbamatos, as enzimas que degradam a acetilco-
lina, chamadas de colinesterases (enzimas ‘quebradoras’ de acetilcolina) ficam inibidas, impedindo
que o estímulo nervoso seja cessado, acarretando uma série de distúrbios, como contrações muscu-
lares involuntárias, convulsões e outras neuropatias (doenças do sistema nervoso)

Quadro 3 – Efeitos da exposição aos agrotóxicos – (continuação)

Classificação 
quanto à praga 
que controla 

Classificação 
quanto ao grupo 

químico 

Sintomas de  
intoxicação aguda 

Sintomas de  
intoxicação crônica 

 
Dinitrofenóis 
e pentaclorofenol 

- Dificuldade 
respiratória 

- Hipertermia 
- Convulsões 

- Cânceres (PCP – 
formação de 
dioxinas) 

- Cloroacnes 
 
 
Fenoxiacéticos 
 

- Perda do apetite 
- Enjôo 
- Vômitos 
- Fasciculação muscular 

- Indução da 
produção de 
enzimas hepáticas 

- Cânceres 
- Teratogênese 

Herbicidas 

 
Dipiridilos 

- Sangramento nasal 
- Fraqueza 
- Desmaios 
- Conjuntivites 

- Lesões hepáticas 
- Dermatites de 

contato 
- Fibrose pulmonar 
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Devido a essas características, os inseticidas organoclorados podem se
acumular ao longo da cadeia alimentar (posicionando-se na gordura de pei-
xes, bois, aves, e outros animais e no leite materno, assim como em plantas,
frutos e água que tenham sido expostas a essas substâncias), criando um
problema ecológico e de saúde pública.

A acumulação dos agrotóxicos organoclorados ao longo da cadeia ali-
mentar leva a um fenômeno ecológico chamado de biomagnificação, que é
o aumento das concentrações de uma determinada substância de acordo
com o aumento do nível trófico (nível que um ser vivo ocupa na cadeia
alimentar) (Begon et al., 1990). Em um estudo realizado em Clear Lake, na
Califórnia, observou-se que a concentração de DDD (um metabólito do
DDT) aumentava de acordo com o nível trófico dos organismos estudados.
Assim, a concentração, que na água era de 0,02 ppm (partes por milhão),
chegava a 5,3 ppm no plâncton (microorganismos da superfície do lago), 10
ppm em peixes pequenos (que se alimentavam deste plâncton), 1.500 ppm
em peixes carnívoros e 1.600 ppm em patos (Flint & van der Bosch, 1981).
Inúmeros outros exemplos desse tipo são relatados na literatura científica.

Por todos os motivos apresentados, vários inseticidas organoclorados
têm tido o uso restringido, e até mesmo proibido, como no caso do DDT,
talvez seu representante mais famoso (é derivado do seu nome o termo
“dedetização” – o controle químico de insetos em residências – que inicial-
mente era realizado com o DDT).

Agrotóxicos de vários tipos têm sido correlacionados com efeitos repro-
dutivos em animais e outros têm atividade redutora da fecundidade em
humanos. Outros ainda, como o Mancozeb e o Amitrol, possuem atividade
inibidora da tireóide e os herbicidas triazínicos estão associados ao apareci-
mento de alguns tipos de cânceres hormônio-dependentes (Cocco, 2002)

O aumento na incidência de câncer entre trabalhadores rurais e pessoal
envolvido nas campanhas sanitárias, no final da década de 80, levou ao
estudo mais detalhado sobre a interação dos agrotóxicos com o organismo
humano no surgimento desses tumores, entre outras disfunções de base
celular. Inseticidas, fungicidas, herbicidas, entre outros, foram submetidos
a diversos experimentos em animais, do tipo dose-resposta, acompanhados
da avaliação de uma série de grupos populacionais possivelmente expostos
aos efeitos destes produtos (Doll & Peto, 1981; Iarc, 1988; WHO, 1990;
Koifman, 1995).
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Foram detectadas evidências de que os herbicidas fenoxiacéticos seriam
promotores de carcinogênese (processo de constituição de um câncer) em
seres humanos (WHO, 1990), devido à presença de dioxinas como ‘impure-
zas’ na sua composição (OPS, 1996). Essas evidências foram corroboradas
com a alta incidência de cânceres entre os veteranos da guerra do Vietnã,
expostos ao chamado “agente laranja” (mistura de dois compostos fenoxia-
céticos, o 2,4 D e o 2,4,5 T), usado como desfoliante (abria clareiras nas selvas
fechadas da região) nessa guerra (OPS, 1996).

Os ditiocarbamatos também são considerados potenciais agentes carci-
nogênicos, principalmente no que diz respeito ao surgimento de tumores
no aparelho respiratório (como câncer de pulmões e adenocarcinoma de
tireóide) (OPS, 1996).

As evidências de possível ação carcinogenética de alguns insetici-
das organoclorados (HCH, DDT etc.) no organismo humano não são
muito fortes. Porém, em animais, estudos têm demonstrado o contrá-
rio (WHO, 1990).

Alguns agrotóxicos, como os nematicidas dibromocloropropano
(DBCP), foram descritos como agentes causadores de infertilidade em ho-
mens expostos a esses produtos (Wharton et al., 1977), assim como os her-
bicidas fenoxiacéticos (WHO, 1990).

OS AGROTÓXICOS E O AMBIENTE

A larga utilização de agrotóxicos no processo de produção agropecuá-
ria, entre outras aplicações, tem trazido uma série de transtornos e modifi-
cações para o ambiente, seja pela contaminação das comunidades de seres
vivos que o compõem, seja pela sua acumulação nos segmentos bióticos e
abióticos dos ecossistemas (biota, água, ar, solo, sedimentos etc.).

Um dos efeitos ambientais indesejáveis dos agrotóxicos é a contamina-
ção de espécies que não interferem no processo de produção que se tenta
controlar (espécies não-alvos), dentre as quais se inclui, conforme discuti-
do no item anterior, a espécie humana. O Quadro 5 apresenta o grau de
toxicidade e de persistência (variando em uma escala de 1 a 5) nos princi-
pais grupos de animais atingidos pela contaminação ambiental por agrotó-
xicos, exceto a espécie humana.



3 7

Agrotóxicos , Saúde e Ambiente

Quadro 5 – Toxicidade e persistência ambiental de alguns agrotóxicos (em
escala de 1 a 5)

Fonte: WHO, 1990; OPS/WHO, 1996 – apud Peres, 1999.

Existem inúmeros relatos na literatura de criações e animais domésti-
cos e de populações humanas afetados pela ingestão de plantas e alimentos
contaminados por agrotóxicos, além do impacto em comunidades e ecossis-
temas próximos às áreas de plantações e pastos, onde estes produtos são uti-
lizados. Dessa maneira, além do impacto sobre uma população específica de
animais ou plantas, a dispersão de agrotóxicos no ambiente pode causar um
desequilíbrio ecológico na interação natural de duas ou mais espécies.3

Outro importante impacto ambiental causado por agrotóxicos é a conta-
minação de coleções de águas superficiais e subterrâneas. De acordo com
Zebarth, a deterioração das águas subterrâneas e superficiais representa o
impacto ambiental adverso mais importante associado à produção industrial:

3 Tomemos como exemplo o impacto dos agrotóxicos em uma espécie de insetos (inseto 1); além do
impacto que é observado sobre esta comunidade, os agrotóxicos podem causar outros, ampliados, a
comunidades de animais que fazem parte do ciclo natural desta espécie de insetos, como, por exemplo,
um inseto menor (inseto 2) que serve de alimento para aquela espécie. A partir do momento que a
população de inseto 1 é exterminada, ou tem seus números reduzidos pelos agrotóxicos, ocorre um
aumento nas populações de inseto 2, o que pode vir a acarretar um desequilíbrio ecológico para
aquele microambiente, ou ainda para o(s) ambiente(s) que o rodeiam.

Toxicidade Agrotóxicos 
Mamíferos Peixes Aves Insetos 

Persistência 
no ambiente 

Permetrina 
(piretróide) 

 
2 

 
4 

 
2 

 
5 

 
2 

DDT 
(organoclorado) 

 
3 

 
4 

 
2 

 
2 

 
5 

Lindano 
(organoclorado) 

 
3 

 
3 

 
2 

 
4 

 
4 

Etil-paration 
(organofosforado) 

 
5 

 
2 

 
5 

 
5 

 
2 

Malation 
(organofosforado) 

 
2 

 
2 

 
1 

 
4 

 
1 

Carbaril 
(carbamato) 

 
2 

 
1 

 
1 

 
4 

 
1 

Metoprene 
(regulador 
crescimento) 

 
1 

 
1 

 
1 

 
2 

 
2 

Bacillus thuringensis 
(microbial) 

 
1 

 
1 

 
1 

 
1 

 
1 
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Para um sistema agrícola ser sustentável, efeitos ambientais adversos
da produção agrícola devem ser minimizados, enquanto a
competitividade e o lucro devem ser mantidos ou evidenciados. A
degradação da qualidade de águas subterrâneas e superficiais tem sido
identificada como a principal preocupação no que diz respeito ao
impacto da agricultura no ambiente. Esta degradação pode ocorrer
como resultado do lançamento de produtos químicos agrícolas, ou
organismos biológicos, nas águas superficiais e sua movimentação em
direção às água subterrâneas. (Zebarth, 1999)

A contaminação desses recursos naturais é de grande importância, pois
atuam como via para o transporte destes contaminantes para fora das áreas-
fonte. Se uma região agrícola, onde se utiliza extensivamente uma grande
quantidade ou variedade de agrotóxicos, estiver localizada próxima a um
manancial hídrico que abasteça uma cidade, a qualidade da água ali consumi-
da estará seriamente sob o risco de uma contaminação, embora a mesma
possa estar localizada bem distante da região agrícola. Assim, não só a popu-
lação residente próxima à área agrícola estaria exposta aos agrotóxicos, mas
também toda a população da cidade abastecida pela água contaminada.

Um outro impacto causado por alguns agrotóxicos em coleções d’água
diz respeito à modificação da biota com a seleção das espécies mais resisten-
tes e à contaminação de peixes, crustáceos, moluscos e outros animais aquá-
ticos (e marinhos). A acumulação desses produtos nos animais que habitam
as águas contaminadas pode se constituir uma ameaça para a saúde humana
através da biomagnificação. A contaminação de peixes (principalmente por
organoclorados), crustáceos e moluscos (em especial os moluscos filtradores,
como os mexilhões) representam uma importante fonte de contaminação
humana, cujos riscos podem ser ampliados a todos os consumidores desses
animais como fonte de alimento (WRI, 1999).

Esses produtos também podem trazer uma série de problemas para as
superfícies onde se depositam, sejam essas coberturas vegetais ou solos
desnudos. Algumas superfícies podem ficar fragilizadas, marcadas, ou ain-
da terem a absorção de elementos minerais (principalmente metais) afeta-
da pela ação desses produtos (Koehler & Belmont, 1998).

Outro problema relacionado aos agrotóxicos é a questão da reutiliza-
ção, o descarte ou destinação inadequada das embalagens vazias que favo-
recem a contaminação ambiental e provocam efeitos adversos à saúde hu-
mana, de animais silvestres e domésticos. Apesar da obrigatoriedade dos
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usuários devolverem essas embalagens aos estabelecimentos comerciais e
da responsabilidade das empresas produtoras e comercializadoras pelo re-
colhimento e destinação adequada das suas embalagens vazias, prevista
desde de 6 de junho de 2000, quando da publicação da Lei 9.974, alteran-
do a Lei 7.802/89, a sua grande maioria ainda não está sendo devolvida e,
portanto, nem recolhida. Anualmente, os agrotóxicos comercializados
no país, estão sendo colocados no mercado por meio de cerca de 130
milhões de unidades de embalagens e são recolhidas e destinadas ade-
quadamente, somente, 10 a 20%. O que será que está acontecendo com
as demais embalagens vazias?

Como poderemos observar ao longo da presente publicação, os agrotóxi-
cos representam um importante risco à saúde das populações humanas e ao
ambiente devendo, por isso, ser utilizados apenas sob estrita orientação cien-
tífica e em casos onde sejam absolutamente imprescindíveis. O modo e a
extensão com que esses produtos vêm sendo empregados em nosso país têm
trazido efeitos deletérios muito maiores que qualquer benefício, tanto do
ponto de vista ambiental quanto da saúde humana.
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2

 A EXPOSIÇÃO DE CRIANÇAS E
ADOLESCENTES A AGROTÓXICOS

Paula de Novaes Sarcinelli

CARACTERÍST ICAS DA EXPO SIÇÃO

As crianças são expostas a agrotóxicos por vias ambientais, em suas
casas, escolas, gramados e jardins, assim como pela alimentação e água con-
taminadas, e por vias ocupacionais, durante sua participação nas atividades
laborais da família e através do contato com os pais, após terem lidado com
estes agentes químicos durante as atividades de trabalho.

A maior parcela do uso de agrotóxicos se concentra no setor agrícola,
entretanto, o uso crescente de inseticidas no ambiente urbano vem sendo
reportado de maneira significativa. Um estudo recente nos Estados Unidos
revelou o uso de agrotóxicos em 82% das residências numa média de 3 a 4
produtos diferentes por casa (Infante-Rivard et al., 1999).

As exposições infantis na população geral estão na maioria relaciona-
das ao uso doméstico, de gramados e jardins, durante as aplicações ou nas
atividades praticadas durante o dia e, ainda, pela alimentação. O uso de
agrotóxicos nos gramados cresce a uma taxa de 5% a 8% ao ano, e uma
estimativa alarmante revela que a quantidade utilizada por acre de terras
residenciais tratadas é de quase cinco vezes a razão em terras agricultáveis
tratadas, nos Estados Unidos (Infante-Rivard et al., 1999). Nos ambientes
internos, chama-se atenção para a contaminação de tapetes, onde o agente
depositado pode persistir por muitos anos devido à falta de sol, chuva e
outros fatores que aceleram a degradação desses químicos. Na poeira do-
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miciliar de um ambiente doméstico, os agrotóxicos podem estar presentes
em maior número e em concentrações mais elevadas que os encontrados
no ar, solo e alimentos.

A realidade das crianças residentes em áreas rurais é particular, tanto
pela exposição múltipla e contínua quanto pelas condições de trabalho e
saúde, que podem agravar consideravelmente os efeitos produzidos por esses
contaminantes químicos. Em geral as residências se situam no meio das lavou-
ras, assim com as escolas se encontram muito próximas a estas áreas, e mesmo
as crianças que não se expõem diretamente durante o trabalho são alvo da
contaminação por várias rotas, como ar, água e solo. Nesse contexto, as crianças
cujos familiares são produtores e trabalhadores rurais podem sofrer riscos mai-
ores de exposição a agrotóxicos que as da população geral.

Uma via de exposição somatória, também denominada paraocupacio-
nal, envolve o transporte de contaminantes do local de trabalho para dentro
das residências, nas roupas ou pessoas. Estudos recentes têm indicado que
essa via contribui significativamente para a contaminação residencial no
meio rural (Curl et al., 2002). O processo global de exposição no ambiente
agrícola oscila com períodos de maior e menor exposição, porém é contí-
nuo, e, considerando-se a exposição materna, as exposições infantis têm
início na vida intra-uterina, pela passagem da maioria desses compostos
pela placenta e, após o nascimento, pelo leite materno durante a amamen-
tação. A excreção de organoclorados no leite é um meio importante de
redução da carga corpórea materna e, durante a amamentação, ocorre a trans-
ferência desses compostos para a criança. A contaminação do leite atrai aten-
ção especial, principalmente pela importância que o leite representa como
única fonte de alimento para o recém-nascido, que o consome em quanti-
dades proporcionalmente elevadas. A amamentação é considerada a principal
via de transferência desses resíduos para a criança junto com a passagem
transplacentária (Torres-Arreola et al., 1999; O’Leary, 1971).

SAÚDE E DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA: a ameaça si lenciosa dos
agrotó xicos

Cerca de 70% de defeitos de desenvolvimento não têm causa conheci-
da, e alguns podem estar relacionados à exposição a químicos, cujos efeitos
podem ser agravados quando combinados a fatores nutricionais ou genéti-
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cos (Tilson, 1998). O feto e a criança são particularmente sensíveis e fre-
qüentemente mais susceptíveis a toxinas químicas que alteram a estrutura ou
o funcionamento do cérebro, embora a susceptibilidade possa variar em fun-
ção do agente tóxico. Exposições precoces a neurotoxinas têm sido associadas
a doenças neurológicas e retardo mental. A exposição a agrotóxicos merece
uma atenção especial, visto que a maioria desses agentes se destina à produção
de efeitos neurotóxicos em pestes, o que não exclui o ser humano.

A grande preocupação com a vulnerabilidade do sistema neurológico
em desenvolvimento é a ocorrência de efeitos neurotoxicológicos por ex-
posições a baixas doses. A informação sobre o risco toxicológico deve ser a
mais completa, o que levou a agência de proteção ambiental norte-ameri-
cana, Environmental Protection Agency (EPA), a solicitar aos produtores
de agrotóxicos já registrados e considerados neurotóxicos – cerca de 140 –
os dados de estudos de neurotoxicidade de desenvolvimento, segundo
suas guidelines para esses testes. Entretanto, uma análise detalhada dos
procedimentos mostrou que são deficientes em vários aspectos, podendo
representar uma lacuna significativa e aumentar as incertezas no estabe-
lecimento de níveis seguros de exposição a indivíduos em desenvolvi-
mento (Claudio et al., 2000).

O efeito que poluentes ambientais podem causar na saúde das crian-
ças vem cada vez mais ganhando importância no cenário científico, embora
ainda seja limitada a informação disponível sobre a extensão e o impacto da
exposição pré-natal a contaminantes ambientais, no crescimento e desen-
volvimento fetal (Berkowitz et al., 2003). Populações minoritárias são con-
sideradas grupos de alto risco para eventos reprodutivos e a probabilidade
de estarem expostas a contaminantes ambientais, dentre eles os agrotóxi-
cos, é considerável. Um estudo multiétnico, com 263 mulheres de origem
afro-americana e dominicana, forneceu indícios de que poluentes ambien-
tais em níveis atualmente encontrados na cidade de Nova Iorque afetaram
adversamente o desenvolvimento fetal. Níveis do organofosforado Clorpi-
rifós no plasma materno durante a gravidez foram negativamente associa-
dos ao peso (p = 0,01) e comprimento (p = 0,003) ao nascer (Perera, 2003).

A preocupação com o impacto potencialmente desproporcional que
exposições a químicos ambientais podem causar na saúde de crianças e
fetos em desenvolvimento levou a numerosos esforços políticos e ao de-
senvolvimento de pesquisas sobre a saúde das crianças, tais como o estabe-
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lecimento do departamento da EPA para a Proteção da Saúde da Criança e
o Comitê Conselheiro para a Saúde da Criança, e a promulgação do Food
Quality Protection Act (FQPA) de 1996, que teve um importante papel na
regulamentação de agrotóxicos. Foram incluídos no FQPA políticas pre-
ventivas para tratar mais estritamente dos riscos potenciais dos agrotóxicos
à saúde das crianças (Dourson, Charnley & Scheuplein, 2002).

O Congresso dos Estados Unidos requisitou que a National Acade-
my of Sciences (NAS) estudasse a vulnerabilidade das crianças a exposi-
ções ambientais, particularmente os agrotóxicos, o que resultou, em 1993,
no importante relatório “Pesticides in the diet of infants and children”. A
preocupação com a saúde das crianças e os riscos advindos das exposições
ambientais são atribuídas em grande parte a esse relatório, o qual concluiu
que: 1) as crianças podem ser expostas de forma diferenciada em relação a
adultos tanto quantitativamente quanto qualitativamente; 2) as crianças
podem ser mais ou menos sensíveis que os adultos à toxicidade induzida
por químicos; e 3) procedimentos padronizados de avaliação de risco e de
regulamentação podem desconsiderar potenciais diferenças na exposição e
toxicidade relacionadas à idade. O relatório mostrou ainda que, em pelo
menos alguns casos, as crianças podem não estar adequadamente protegi-
das pelas políticas de regulamentação atuais (Bruckner, 2000).

A avaliação da toxicidade química em sistemas em desenvolvimento é
de importância incomparável, visto que os danos causados ao sistema fisio-
lógico antes do seu desenvolvimento completo podem alterar permanen-
temente o sistema. Diferenças nas taxas de crescimento têm implicações
toxicológicas, principalmente com respeito às ‘janelas de vulnerabilidade’
– períodos do desenvolvimento nos quais os sistemas endócrino, reproduti-
vo, imune, visual e nervoso são particularmente sensíveis à ação de deter-
minados agentes químicos. A questão relevante, entretanto, não é se as
crianças são inerentemente mais sensíveis que os adultos, mas, dado o seu
ambiente químico e freqüentemente sua maior susceptibilidade, se elas
estão efetivamente sob maior risco. O problema requer a integração da in-
formação sobre o perigo, exposição e avaliação dos procedimentos adota-
dos pelas agências de regulamentação, para o estabelecimento dos limites
de exposição a químicos (Dourson, Charnley & Scheuplein, 2002).

Os procedimentos de avaliação de risco propostos pela EPA incluem o
uso de fatores de incerteza para limitar a exposição a químicos, os quais
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levam em conta diferenças de susceptibilidade intra e interespécies e a
insuficiência de dados de estudos toxicológicos disponíveis. O uso de
um fator de incerteza adicional para estimar limites seguros de exposi-
ção para crianças foi proposto pelo FQPA e tem sido alvo de amplo debate
(Scheuplein, 2000a; Scheuplein, 2000b; Renwick, Dorne & Walton, 2000).

CÂNCER E AGROTÓXICOS

Além dos efeitos tóxico-sistêmicos, para os quais são estabelecidas do-
ses limites de exposição, há uma enorme preocupação com os efeitos de
longa duração com potencial carcinogênico. Há um crescente número de
casos de câncer em crianças, somente nos Estados Unidos cerca de 8.000
novos casos por ano são registrados (Carroquino et al., 1998). Estima-se
que cerca de 80% a 90% de todos os cânceres sejam atribuídos a fatores
ambientais (Perera, 1997). Em 1997, a EPA, através do seu Departamento
para a Proteção da Saúde da Criança, promoveu uma conferência sobre
causas de câncer passíveis de prevenção em crianças, para ampliar o conhe-
cimento e direcionar esforços na prevenção de câncer em crianças relacio-
nado a causas ambientais. As recomendações concentraram-se em quatro
áreas de pesquisa: 1) fatores de susceptibilidade; 2) fatores epidemiológi-
cos e de risco; 3) marcadores biológicos de exposição e efeito; e 4) medidas
quantitativas de exposição.

 Estudos prévios têm sugerido uma associação entre exposição a agro-
tóxicos e diferentes tipos de câncer em crianças (Meinert et al., 2000). O
Instituto Nacional do Câncer e o Programa Nacional de Toxicologia,
(National Cancer Institute – NCI – e National Toxicology Program – NTP)
ambos dos Estados Unidos, avaliaram 51 agrotóxicos em 1990, dos quais
24 demonstraram caráter carcinogênico em estudo crônicos. Em 1997, a
Agência Internacional de Pesquisa em Câncer (International Agency
for Research on Cancer – Iarc) classificou 26 agrotóxicos com indícios su-
ficientes de potencial carcinogênico em animais e 19 com indícios limita-
dos em animais (Zahm & Ward, 1998).

Uma revisão recente levantou vários estudos de caso-controle e coorte,
entre 1974 e 1997, relacionando câncer em crianças e exposição a agrotóxi-
cos. Os casos mais freqüentes foram leucemia (18 estudos), neuroblastoma
(8), tumor de Wilm (6), sarcoma de tecidos moles (3), osteosarcoma (10),
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sarcoma de Ewing (6), linfoma não-Hodgkins (8) e cânceres de cérebro
(18), coloretal (2) e testículos (2). Embora as limitações de alguns estudos
devam ser avaliadas, como, por exemplo, a quantidade insuficiente de in-
formações sobre a exposição, número pequeno de indivíduos expostos e o
potencial para viés de resposta, os autores chamam a atenção para o fato de
muitos estudos terem relatado riscos aumentados, em maior magnitude do
que os observados em estudos de adultos expostos a agrotóxicos, o que
pode sugerir que as crianças sejam particularmente mais sensíveis à ação
carcinogênica desses agentes químicos (Zahm & Ward, 1998).

A relação entre exposição e resposta carcinogênica foi demonstrada em
dois estudos que avaliaram níveis de exposição direta de crianças a agrotó-
xicos. Crianças expostas em freqüência inferior a uma semana, de uma a
duas vezes por semana e por grandes períodos com relação à idade, tiveram
valores de razão de odds de 1,8; 2,0 e 3,5, respectivamente, em um estudo
de leucemia aguda não linfocítica. No outro relato, crianças com número de
indicadores de exposição a agrotóxicos maiores que 2, acima de 3 e superi-
ores a 4, tiveram valores de odds de 0,8; 1,7 e 3,1, em estudo de leucemia e
linfoma combinados. Nessa revisão destaca-se um estudo realizado no Bra-
sil sobre risco de tumor de Wilm (publicado em 1995), que aumentava com
a freqüência de exposição materna na agricultura, com valores de odds de
128,6 (95% IC 6,4 – 2.569) para crianças cujas mães informaram um uso
superior a dez vezes em relação a filhos de mães não expostas (sobre risco
de tumor de Wilm). Esse conjunto de indícios reforça a necessidade de
futuras investigações, com avaliações mais precisas sobre a exposição, le-
vando-se em consideração possíveis interações genéticas e ambientais.

No Brasil, o Sistema Nacional de Informações Tóxico-Farmacológicas
(Sinitox) registrou 66.584 casos de intoxicação humana em 1999, sendo os
agrotóxicos de uso agrícola e de uso doméstico responsáveis por 10% des-
ses casos, cujos registros ocorreram em maior parte nas regiões Sudeste e
Sul. Os agrotóxicos de uso agrícola são responsáveis por 36,4% dos óbitos
registrados no país, em 1999, para todas as faixas etárias, ocupando o pri-
meiro lugar na lista de agentes tóxicos (Sinitox, 1999).

Dos 4.760 casos de intoxicação atribuídos à causa ocupacional, 1.461
(30,7%) são por agrotóxicos. A exposição infantil, segundo os registros em
1999, mostra um contingente de 5,5% de crianças e adolescentes entre 5 a
14 anos, intoxicados por agrotóxicos de uso agrícola e doméstico. Esses



4 9

A Expos ição de Cr ianças  e Adolescentes  a Agrotóxicos

dados, entretanto, não expressam a realidade da situação em função da gran-
de quantidade de casos não notificados, particularmente aqueles ocorridos
no ambiente rural, ressaltando-se ainda que embora casos de morte por
intoxicação aguda sejam conhecidos, as intoxicações crônicas e seus efeitos
sobre a saúde do trabalhador, em longo prazo, são pouco divulgados.

O MERCADO DO TRABALHO INFANTIL

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), na Pesquisa
Nacional por Amostragem de Domicílios (Pnad), estimou, em 1999, cerca
de 17,3 milhões de crianças e adolescentes entre 10 e 14 anos de idade, das
quais apenas 16% eram economicamente ativas. Em 2001, esse número
diminuiu para 16,6 milhões, entretanto, o percentual de trabalhadores eco-
nomicamente ativos se manteve em relação a 1999. Dos 75,4 milhões de
pessoas ocupadas com 10 anos de idade ou mais anos, em 2001, 21% traba-
lhava no ramo de atividade agrícola e 72% não tinha carteira assinada.

A população residente em áreas rurais no Brasil, na faixa etária de 10 a
14 anos, contabilizava 3,8 milhões de crianças e adolescentes em 2001. A
mão-de-obra infantil está mais concentrada em pequenos empreendimen-
tos familiares, especialmente no setor agrícola, e desenvolvendo trabalhos
sem contrapartida de remuneração. A atividade agrícola detinha 58,7% das
crianças ocupadas de 5 a 14 anos de idade. No grupo etário de 5 a 9 anos,
esse percentual atingiu 75,9%, e no de 10 a 14 anos de idade ficou em
56,0%. Entre 10 a 14 anos, o percentual de trabalhadores sem carteira assi-
nada caiu para 2,6%, comparado ao percentual de 20% em 1992, para a
mesma faixa etária (Pnad, 2002).

A realidade mostrada pela estatística oficial remete à questão do traba-
lhador precoce na área rural para as situações de alto risco de exposição e
contaminação por agrotóxicos, como conseqüência da utilização desinfor-
mada, abusiva e indiscriminada dessas substâncias.

EXPOSIÇÃO INFANTO -JUVENIL NA ÁREA RURAL:  a real idade brasi leira

A área agrícola do córrego de São Lourenço, situada em Nova Fribur-
go, vem sendo estudada desde 1996 por diversas instituições, por ser uma
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das principais áreas produtoras de olerícolas do estado do Rio de Janeiro,
com utilização ampla e disseminada de agrotóxicos e por seu aspecto geo-
gráfico e localização particularmente adequados para esse tipo de investi-
gação. O Rio de Janeiro apresenta uma média de 18,3 kg/trabalhador/ano
(IBGE, 2002), e o consumo de agrotóxicos na região serrana do estado,
mais especificamente no córrego do São Lourenço (Nova Friburgo), foi da
ordem de 56,5 kg de agrotóxicos/trabalhador/ano – um valor 76% superior à
média do estado de São Paulo, o maior índice do país (Peres, 1999).

Em 1997, o Centro de Estudos da Saúde do Trabalhador e Ecologia
Humana (Cesteh) e o Instituto Nacional de Controle de Qualidade em
Saúde (INCQS), ambos da Fundação Oswaldo Cruz, apresentaram um pro-
jeto articulado com Uerj, Embrapa, Pesagro-Rio e a Emater-Rio, com o
objetivo de identificar e avaliar os principais problemas associados ao uso
de agrotóxicos e fertilizantes por pequenos e médios produtores rurais, bem
como de propor estratégias para minimizar os efeitos dessas substâncias
sobre a saúde do trabalhador e do meio ambiente. Nesse estudo foi adotada
uma abordagem integrada e multidisciplinar, considerando-se a complexi-
dade que envolve as contaminações ambiental e humana no meio rural,
como a multiplicidade de rotas e a grande variabilidade das causas do pro-
blema (Moreira et al., 2002).

A microbacia do córrego São Lourenço situa-se a sudoeste do municí-
pio de Nova Friburgo, distando cerca de 45 km da sede municipal. É uma
região montanhosa, possuindo uma área de 3.600 ha, sendo que 240 ha são
aptos para lavouras anuais e 820 ha para lavouras permanentes e pastagens.
Aí residem 43 famílias, num total de 612 pessoas que vivem exclusivamente
de seu trabalho no campo, distribuídas por 150 propriedades. Não existe ne-
nhuma indústria instalada nessa microrregião, o que afasta a possibilidade de
uma outra fonte de exposição além da relacionada à atividade agrícola.

O trabalho iniciado em Nova Friburgo possibilitou, e de certo modo
facilitou, o desenvolvimento de estudos paralelos, que enfocavam aspectos
específicos do processo de exposição no meio rural e da exposição de gru-
pos vulneráveis, como as crianças e adolescentes da região. Duas pesquisas
que trataram desse tema (Curi, 1999; Moreira et al., 2002) identificaram
aspectos importantes da exposição a agrotóxicos e seus efeitos negativos na
saúde dos jovens trabalhadores rurais. O resultados mostraram que, embo-
ra todos os indivíduos estudados (76) apresentassem níveis normais de
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acetilcolinesterase eritrocitária (AChE), 17% das crianças apresentavam
níveis reduzidos de colinesterase plasmática (BChE), o que pode repre-
sentar uma exposição recente a agrotóxicos organofosforados. Esse índice é
considerado elevado quando comparado com padrões mundiais.

A partir da caracterização das atividades laborais e dos fatores relacio-
nados à saúde, com foco nos prováveis efeitos dos agrotóxicos, constatou-se
que esses trabalhadores rurais percebem o risco de adoecerem, demons-
tram medo em aplicar agrotóxicos e avaliam a importância do uso de equi-
pamentos de proteção individual (EPI); contudo, por inúmeras razões,
continuam aplicando os agrotóxicos sem orientação técnica e sem uso
desses equipamentos (Curi, 1999).

A população rural em estudo utilizava duas formas de aplicação de agro-
tóxicos: o costal e a mangueira com pistola. O costal é um equipamento
individual que se acopla às costas do aplicador, sendo usualmente utilizado
quando a lavoura está em fase inicial de crescimento. A utilização da man-
gueira envolve o aplicador e o ajudante que a puxa por toda a plantação a
ser pulverizada. Esse trabalho é, em geral, realizado por crianças e adoles-
centes, que ficam igualmente expostos aos agrotóxicos (Curi, 1999).

Os sintomas neuropsicológicos e neurocomportamentais mais freqüen-
tes relacionados à exposição crônica a agrotóxicos são alterações de vigilân-
cia, diminuição de concentração, lentidão no processamento de informações,
alterações da memória, distúrbios de linguagem, redução de velocidade
psicomotora, depressão, ansiedade e irritabilidade (Hartman, 1988). A ex-
posição aos agrotóxicos pode representar, portanto, um risco de contamina-
ção e conseqüentemente de comprometimento do desenvolvimento físico,
emocional e cognitivo de crianças e adolescentes, e também do processo
de aprendizagem na escola e no trabalho. Em suas atividades laborais, a
situação é ainda mais grave devido aos riscos de acidentes a que, certamen-
te, ficam expostos em decorrência das alterações das funções neurocom-
portamentais (Curi, 1999).

Dando continuidade ao trabalho com a população infanto-juvenil, o
mesmo grupo de pesquisa iniciou em 2000 um estudo na área rural de Nova
Friburgo, com o objetivo de investigar a exposição a agrotóxicos em crianças
e adolescentes, trabalhadores e residentes, através de avaliações laboratorial,
clínica, nutricional, neurológica e neuropsicológica, buscando correlações
entre os níveis de exposição, determinados pela avaliação dos processos de
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trabalho e da análise laboratorial de bioindicadores, e possíveis efeitos clí-
nicos e neuropsicológicos decorrentes dessa exposição. Paralelamente,
crianças e adolescentes não expostos ocupacionalmente, estudantes de uma
escola municipal de Nova Friburgo foram incorporados ao estudo como o
grupo controle. Um total de 140 crianças e adolescentes entre 10 e 18 anos
foi avaliado, tendo participado 70 indivíduos em cada grupo de estudo (con-
trole e exposto), voluntariamente, e somente após a autorização dos res-
ponsáveis e o consentimento pós-informado (resultados do estudo ainda
não publicados). O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa
da Fiocruz.

Os resultados da investigação estão ainda sendo analisados, pelo enor-
me conjunto de dados gerados após cada avaliação, entretanto, já se evi-
dencia o grave quadro a que estão submetidos crianças e adolescentes no
nosso meio rural. Do total entrevistado na área rural, 73,1% trabalhava,
número expressivo quando comparado ao informado pelas crianças e
adolescentes do município, onde apenas 2,8% trabalhava. A mão-de-obra
unicamente empregada na agricultura pelos que informaram trabalhar cor-
respondia a um contingente de 56,7%. Nessa faixa etária, muitos diziam
não trabalhar diretamente na lavoura (53,7%), referindo-se apenas a um
trabalho de ‘ajuda’ aos pais e, nessa condição, muitas vezes estão mais ex-
postos por se protegerem inadequademente, já que na sua percepção não
irão sofrer uma exposição direta.

O Gráfico 1 mostra a freqüência de trabalho ou ajuda, podendo-se ob-
servar um percentual importante de ajuda semanal na aplicação de agrotó-
xicos, geralmente puxando a mangueira para a pulverização, e também de
ajuda diária para lavar o costal.

Os princípios ativos mais utilizados citados pela população estudada
foram Paraquat, herbicida altamente tóxico, Metamidophos, inseticida
organofosforado altamente tóxico, e Glifosato, herbicida de toxicidade mo-
derada. Apenas 22% dos trabalhadores infanto-juvenis lê e segue as instru-
ções do rótulo e 23% nunca lê.

Os agentes anticolinesterásicos, como os agrotóxicos organofosforados
e carbamatos, agem inibindo a atividade das enzimas que metabolizam o
neurotransmissor acetilcolina. Portanto, a atividade das enzimas colineste-
rásicas é utilizada como indicador de efeito nas exposições a esses agentes.
A avaliação individual das atividades colinesterásicas do grupo em estudo
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demonstrou que 19,4% das crianças apresentou valores inferiores aos pon-
tos de corte para pelo menos um indicador, apontado assim para um quadro
de exposição excessiva a agentes anticolinesterásicos.

Os indicadores enzimáticos de efeito foram estatisticamente correlaci-
onados a várias situações de menor ou maior exposição, o que valida a sua
aplicação nesse tipo de intervenção. A Tabela 1 exemplifica algumas des-
sas condições para as variações da atividade da acetilcolinesterase.

Com relação à influência do uso de equipamentos de proteção nos
níveis de exposição, as atividades da AChE (acetilcolinesterase eritroci-
tária) foram significativamente menores, ou seja, a enzima se mostrou
com maior grau de inibição para os que relataram não usar máscara de
pano, comparados aos que usavam freqüentemente (p = 0,032) e os que
usavam somente quando aplicavam o agrotóxico (p = 0,000). Para os que
informaram o uso de luvas, as atividades foram menores, comparados aos
que usavam quando aplicavam (p = 0,023) e os que usavam quando puxa-
vam a mangueira (p = 0,003).

O uso da máscara de papel também foi eficiente em diminuir a exposi-
ção, como detectado pelo indicador de efeito para exposições recentes, a
BChE (butirilcolinesterase plasmática). Os que não usavam a máscara de
papel apresentaram média de atividade significativamente mais baixa, em
relação aos que usavam quando puxavam a mangueira (p = 0,001).

Gráfico 1 – Freqüência de atividades de trabalho ou ajuda na lavoura
 

preparar mistura sulfatar armazenar 
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Houve uma tendência significativa de diminuição da atividade da
BChE, em função do aumento da idade (r = 0,25, ß = - 0,294, p = 0,04), o
que é coerente com o fato de este ser um indicador de exposição recente, e
os indivíduos mais velhos do grupo serem os que trabalham diretamente
aplicando os agrotóxicos ou preparando as misturas. Uma outra possibilida-
de seria a relação dessas atividades enzimáticas com as diferenças hormo-
nais características dessa fase da vida, contudo essa influência tem sido
pouco relatada na literatura.

A relação inversa foi observada com o a AChE, indicador característi-
co para exposição crônica, cuja atividade da enzima aumentou com a ida-
de (r = 0,302, ß = 0,113, p = 0,013), resultando, portanto, em menor inibição
enzimática entre os mais velhos. Aparentemente contraditória, essa relação
reforça o pressuposto de uma exposição contínua da população de crianças,
em que a contribuição mais significativa esteja associada mais ao meio ambiente
do que propriamente à atividade ocupacional, como discutido mais detalhada-
mente no artigo sobre exposição humana rural nesta publicação. Essa suposição
é reforçada ao se correlacionar à atividade da AChE e à freqüência de exposição,
cuja significância estatística só se estabelece quando a correlação é
controlada pela variável idade, ou seja, quando se retira a influência da idade
sobre essa associação (r = - 0,310, p = 0,003). Portanto, quanto maior a freqüência
de exposição a agrotóxicos, menores os níveis de atividade enzimática.

Tabela 1 – Níveis de atividade da enzima acetilcolinesterase em função de
situações de exposição a agrotóxicos, em crianças e adolescentes da
área rural

Condição ACHe (µmoles/min/ml)  
sim não Toma banho após 

aplicação 1,321 1,00* 
diariamente alternância Freqüência de trabalho 

ou ajuda 0,970* 1,297 
esporádica diária Atividade de capinar 

1,487 1,029* 
não usa quando aplica Máscara de pano 
1,095* 1,527 

não usa quando aplica Luvas 
1,065* 1,527 

não usa quando ajuda Luvas 
1,065* 1,384 

* Níveis de atividade significativamente mais baixos, Teste t–Student, p < 0,001 

*

*

*

*

*

*
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O indicador de exposição passada também foi sensível para detec-
tar níveis de exposição menores, em indivíduos da população que
lêem e seguem as recomendações dos rótulos, comparados aos que nun-
ca lêem (p = 0,004). Com relação aos hábitos de higiene e sua relação com
a exposição, o hábito de tomar banho após a aplicação de agrotóxicos dimi-
nuiu a exposição, demonstrado pelas menores atividades de AChE no gru-
po que relatou não tomar banho (p = 0,000). Na análise de regressão linear
múltipla, verificou-se que 77% das variações da atividade da AChE pode
ser explicada, no grupo estudado, pela influência das variáveis “freqüência
de trabalho”, “atividade de semear”, “trabalho na cultura de tomate”, “consu-
mo de pão”, “idade”, “uso da máscara de pano” e “uso do agrotóxico Roun-
dup”. A variável que mais exerce influência nesta análise é a “freqüência
de trabalho”, seguida pelas outras em ordem de importância.

A avaliação do estado nutricional, segundo parâmetros da Organização
Mundial da Saúde (OMS), revelou um percentual maior de crianças do
grupo exposto com valores de índice de massa corpórea inferiores ao per-
centil 5. Os valores encontrados para a variável que avalia o desenvolvi-
mento sexual, através das planilhas de Tanner – categorizados como, baixo,
normal e alto – quando relacionados com a idade, indicaram que 40,3% da
população da área rural está na categoria considerada abaixo do normal, com-
parada a 19,4% dos valores encontrados no grupo controle. Esses dados cha-
mam a atenção, uma vez que alguns agrotóxicos muito utilizados no meio
rural brasileiro consistem em substâncias que interferem no funcionamento
endócrino de animais e humanos e, por essa razão, são denominadas disrup-
tores do sistema endócrino.

Os sintomas e sinais clínicos mais freqüentes foram cefaléia (43,3%),
lesão orofaríngea (32,8%), tremores e miofasciculações (26,9%), alterações
dermatológicas (19,4%), alterações de memória (17,9%) e alterações gas-
trintestinais (17,9%). A Tabela 2 mostra a associação de alguns sintomas
com fatores relacionados à exposição.

Resultados preliminares dos estudos psicológicos e cognitivos indicam
uma maior incidência desses distúrbios no grupo exposto. Observa-se a
predominância no grupo exposto dos seguintes sintomas: mudanças de
memória (68,3%), nervosismo (52,4%), dificuldade de concentração (49,2%)
e irritabilidade (49,2%). Os sintomas relacionados à depressão e à agressivi-
dade foram mais citados pelo grupo não exposto, embora também tenham
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As crianças e adolescentes que residem nas áreas rurais apresentam
um risco maior de contaminação por agentes anticolinesterásicos, em com-
paração a outros agentes agrotóxicos, o que pode gerar problemas no de-
senvolvimento deste grupo. Estudos prospectivos mais detalhados com
estratificação da faixa etária são necessários para permitir uma melhor ava-
liação do efeito da exposição sobre o desenvolvimento físico, emocional e
cognitivo de crianças e adolescentes de áreas rurais

Tabela 2 – Fatores determinantes de sinais e sintomas clínicos em crianças
e adolescentes trabalhadores e residentes na área rural de Nova Friburgo

sido citados pelo grupo exposto. É importante destacar que o grupo expos-
to, em sua maioria (65,1%), não relacionou os sintomas referidos à exposi-
ção a agrotóxicos.

Variável  
dependente 

Variáveis independentes R R2  P** 

Máscara de papel 0,960 0,921 0,269 0,000 
Asma/bronquite Consumo de leite e 

derivados 
0,960 0,921 -4,791 0,036 

Fenômenos 
alérgicos 

Tempo de último conta 
com agrotóxicos 

0,380 0,145 -0,086 0,005 

Quantas vezes lava as mãos 
após o trabalho 

0,598 0,358 -0,036 0,001 

Freqüência com que 
manipula ou aplica o 
agrotóxico 

0,598 0,358 0,065 0,002 
Rinite 

Atividade adubar 0,598 0,358 -0,066 0,004 
Cultura de couve-flor 0,571 0,326 -0,440 0,000 
Cultura de batata 0,571 0,326 -0,529 0,043 

Alterações 
dermatológicas 

Consumo de ovos 0,571 0,326 -16,169 0,009 
AChE 0,642 0,412 -0,517 0,006 
Consumo de balas e doces 0,642 0,412 -3,024 0,003 Tremores e 

miofasciculações Quantas vezes lava as mão 
após o trabalho 

0,642 0,412 -0,047 0,006 

Tosse Se come os alimentos que 
comercializa 

0,366 0,134 0,379 0,007 

AChE 0,471 0,222 -0,365 0,002 Ptiríase 
BChE 0,471 0,222 -0,073 0,033 

 Análise de regressão linear múltipla. 
* Análise de regressão linear múltipla
** P = probabilidade de chance

*
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Ao longo dos estudos desenvolvidos, constatamos que, além de avaliar
a saúde de crianças e adolescentes quanto aos efeitos da exposição ambien-
tal e/ou ocupacional a agrotóxicos, é necessário investir paralelamente no
processo de educação e saúde, estabelecendo, conjuntamente com a co-
munidade e os trabalhadores rurais, as melhores estratégias de ação, com o
objetivo da atingir a diminuição imediata da exposição, o uso controlado
dessas substâncias químicas e a busca de técnicas alternativas.
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